
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 509.114 - RS (2019/0129073-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : TIAGO DE SOUZA BOTENE E OUTRO
ADVOGADOS : ADEMIR COSTA CAMPANA  - RS021235 

 TIAGO DE SOUZA BOTENE  - RS079302 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ELIO DARCI SCHUCK (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO. PRONÚNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
DISPAROS DE ARMA DE FOGO CONTRA DUAS VÍTIMAS. UM 
ÓBITO. LOCAL PÚBLICO. DIVERSAS PESSOAS NO LOCAL. 
RISCO. REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo 
Penal, "[o] juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção, 
revogação ou substituição da prisão ou medida restritiva de 
liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado 
solto, sobre a necessidade da decretação da prisão".

3. "É válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de decisão 
anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir" (RHC n. 
94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018). 

4. No caso, a prisão foi mantida por ocasião da decisão de 
pronúncia em decorrência da gravidade concreta da conduta 
imputada ao paciente, que disparou 4 tiros contra duas vítimas, 
uma delas fatal, tudo isso dentro de um bar onde ocorria uma 
festividade, o que justifica a decretação e manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em 
liberdade.

5. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
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infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

6. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou 
que o paciente responde a ação penal por porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido, evidenciando sua reiterada atividade 
delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

7. Ordem denegada.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, denegar  a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de agosto de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 509.114 - RS (2019/0129073-3)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : TIAGO DE SOUZA BOTENE E OUTRO
ADVOGADOS : ADEMIR COSTA CAMPANA  - RS021235 
   TIAGO DE SOUZA BOTENE  - RS079302 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ELIO DARCI SCHUCK (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 

de ELIO DARCI SCHUCK no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento do Habeas Corpus n. 

0267043-67.2017.8.21.7000.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela 

suposta prática de homicídio qualificado e de tentativa de homicídio qualificado, em 

concurso material, tendo havido, no dia 9/7/2017, a conversão da segregação em prisão 

preventiva (e-STJ fls. 107/109).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na origem buscando a 

revogação da custódia cautelar.

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 27/9/2017, a 

Primeira Câmara Criminal, por votação unânime, denegou a ordem, conforme acórdão 

ementado nos seguintes termos (e-STJ fl. 391):

HABEAS CORPUS. HOMICIDIO CONSUMADO E HOMICÍDIO 
TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. ABALO À ORDEM PÚBLICA. EFETIVA NECESSIDADE 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.
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Em 23/4/2018, sobreveio decisão de pronúncia mantendo a custódia 

cautelar do paciente, aos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 297):

O réu, por fim, permaneceu preso no curso da instrução 
processual, e como não houve prova da modificação do quadro 
fático que justifique a colocação em liberdade do acusado, 
mantenho sua segregação, nos termos da decisão previamente 
lançada, apenas acrescentando que o encerramento da instrução e 
a prolação da sentença extinguem por completo eventual alegação 
de excesso de prazo da prisão cautelar, na forma do entendimento 
sumulado pelo STJ.

A defesa, então, interpôs o Recurso em Sentido Estrito autuado sob a 

numeração 0172060-42.2018.8.21.7000, requerendo a impronúncia do paciente, ante a 

ausência de indícios suficientes de sua participação ou de autoria no crime, ou, 

alternativamente, o afastamento da qualificadora.

Entretanto, em sessão de julgamento realizada no dia 22/8/2018, por 

maioria de votos, o recurso foi desprovido, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 

341):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. MATERIALIDADE 
COMPROVADA PARA FINS DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. PRESENÇA DE TESTIGOS QUE 
CONFEREM RESPALDO À NARRATIVA DA PEÇA EXORDIAL. 
PRONUNCIA MANTIDA. SUBMISSÃO DO ACUSADO AO 
TRIBUNAL POPULAR. Recurso improvido.

Interpostos embargos infringentes, por maioria, foram eles 

desacolhidos em acórdão ementado nos termos a seguir (e-STJ fls. 374):

EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA. AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA DO PERIGO COMUM. IMPOSSIBILIDADE.

Os disparos de arma de fogo desferidos em local com circulação de 
pessoas, e que tem potencialidade para atingi-las, além da vítima 
visada, podem configurar a qualificadora do perigo comum, o que 
encontra previsão ao final do inciso III, do § 2°, do art. 121 do 
Código Penal. In casu, o fato de o acusado efetuar disparos contra 
o ofendido, na frente de um estabelecimento comercial onde se 
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encontravam diversas pessoas, enseja a necessidade de 
encaminhamento da qualificadora atinente ao perigo comum aos 
jurados. Prevalência do voto majoritário. EMBARGOS 
DESACOLHIDOS. POR MAIORIA.

No presente writ, alega a defesa que a decisão que decretou a prisão 

preventiva do paciente carece de fundamentação idônea, por ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Aduz que se trata de um senhor de 52 anos, primário, que possuía 

ocupação lícita.

Requer assim, liminarmente, seja determinada a expedição de alvará 

de soltura em favor do paciente e, no mérito, seja concedida ordem para que o acusado 

possa responder ao processo em liberdade, confirmando-se a medida liminar.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 398/401).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ fl. 459).

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 509.114 - RS (2019/0129073-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação idônea na pronúncia no ponto em que manteve a segregação cautelar 

do paciente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado.

No caso, são estes os fundamentos invocados para negativa do direito 

de recorrer da decisão de pronúncia em liberdade, in verbis (e-STJ fl. 297):

ANTE O EXPOSTO, julgo PROCEDENTE a pretensão acusatória 
para PRONUNCIAR o réu ÉLIO DARCI SCHUCK como incurso nas 
sanções do art. 121, §2°, inciso III, combinado com o art. 14, inciso 
II; e art. 121, §2°, inciso III, na forma do art. 69, caput, do Código 
Penal, para que seja submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri 
desta Comarca, por força do disposto no art. 5º, inciso XXXVIII, 
alínea "d", da CR/88, e do art. 74, § 1º, do CPP.

O réu, por fim, permaneceu preso no curso da instrução 
processual, e como não houve prova da modificação do quadro 
fático que justifique a colocação em liberdade do acusado, 
mantenho sua segregação, nos termos da decisão previamente 
lançada, apenas acrescentando que o encerramento da instrução e 
a prolação da sentença extinguem por completo eventual alegação 
de excesso de prazo da prisão cautelar, na forma do entendimento 
sumulado pelo STJ1.
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Em razão da expressa remissão aos fundamentos esposados em 

outro ato judicial, passo a colacionar seus termos  in verbis (e-STJ fls. 107/108):

O agir do flagrado demonstra sua periculosidade, posto que, 
após desentendimento ocorrido no interior de um bar, no qual 
ocorria um baile, foi o flagrado expulso pelo proprietário do 
estabelecimento, vindo a desfechar um disparo contra a 
testemunha AMAURI, tendo a vítima sacado a arma que portava 
e disparado, tendo o flagrado revidado com os 3 (três) disparos 
fatais, o que faz com que a garantia da ordem pública, 
concretamente atingida, autorize a custódia. Sua soltura no atual 
momento indicaria para o sentimento de ausência do Estado e de 
insegurança para os moradores da localidade, sendo impositiva a 
pronta resposta. Neste sentido:

[...]

A ordem pública, assim, deve ser resguardada, uma vez que os 
elementos já produzidos dão conta do envolvimento do flagrado 
em outros fatos, figurando como réu no processo n.« 
070/2.16.0001347-3, surgindo a prisão cautelar como forma de 
evitar a comoção social e reiteração criminosa, de modo que a 
situação fática atual impõe a conversão da(s) custódia(s) em 
flagrante em preventiva, como forma de resguardar a ordem 
pública, sem prejuízo de posterior revisão, caso novos elementos 
sejam apresentados, a serem apreciados em consonância com as 
demais provas já produzidas e a serem produzidas.

Há clara propensão às práticas ilícitas, diante dos registros 
negativos constantes em seus antecedentes, sendo evidente a 
necessidade da custódia cautelar, pois já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal que a garantia da ordem pública "(...) visa, entre 
outras coisas, a evitar a reiteração delitiva, assim resguardando a 
sociedade de maiores danos (...)" (HC 84.658/PE, rei. Min. Joaquim 
Barbosa, DJ 3/6/2005), além de se caracterizar "(...) pelo perigo 
que o agente representa para a sociedade como fundamento apto 
à manutenção da segregação (...)" (HC 90.398/SP, rei. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJ 18/05/2007), sendo "(...) representada 
pelo imperativo de se impedira reiteração das práticas criminosas 
(...) A garantia da ordem pública se revela, ainda, na necessidade 
de se assegurar a credibilidade das instituições públicas quanto à 
visibilidade e transparência de políticas públicas de persecução 
criminal (...)" (HC 89.143/PR, rei. Min. Ellen Gracie, DJe 26/6/2008).

[...]

Por tais razões, converto pm prisão preventiva a(s) custódia(s) de 
ELIO DARCI SCHUNCK, por estarem caracterizadas as hipóteses 
que autorizam a segregação cautelar. fundamentada na garantia 
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da ordem pública e Para assegurar a efetiva aplicação da lei Penal. 
(Grifei.)

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na  sentença de 

pronúncia e no decreto de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 413, § 3º, 

do Código de Processo Penal foi devidamente observado, pois foram indicados 

fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta 

ao paciente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "[o] juiz decidirá, 

motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou substituição da prisão ou 

medida restritiva de liberdade anteriormente decretada e, tratando-se de acusado solto, 

sobre a necessidade da decretação da prisão".

Por tal razão, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por 

ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com 

base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou a 

imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante 

emprego da técnica per relationem, quando o juízo sentenciante faz expressa remissão 

aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência  das razões que 

a ensejaram.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]

2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de decisão 
anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, desde que 
a matéria haja sido abordada pelo órgão julgador, com a menção a 
argumentos próprios, como na espécie, uma vez que a instância 
antecedente, além de fazer remissão a razões elencadas pelo 
Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais considerava 
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necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...]

(RHC 94.488/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida por 

ocasião da decisão de pronúncia em decorrência da gravidade concreta da conduta 

imputada ao paciente, que disparou 4 tiros contra duas vítimas, uma delas fatal, tudo 

isso dentro de um bar onde ocorria uma festividade, o que justifica a decretação e 

manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em 

liberdade.

Da mesma forma decidiu esta Corte nos seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
RENOVADO DECRETO DE PRISÃO APÓS PRÉVIA CONCESSÃO 
DA ORDEM. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
LEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Precedente ilustrador da atuação da Corte em habeas corpus e 
da necessidade de motivação das decisões judiciais.

2. Decisão que em persecução criminal por homicídio imputado a 
policiais em associação, com fraude processual, decreta a prisão 
por riscos sem expressar sequer em uma linha - ou mesmo palavra 
- os fatos justificadores dos invocados riscos. Ilegalidade 
reconhecida monocraticamento pelo Relator, sem recursos.

3. Expressado já então na decisão do Relator, aliás de modo até 
redundante, pela provisoriedade ínsita às cautelares, que a 
concessão da ordem não impede nova e fundamentada decisão de 
necessária cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a prisão 
processual, veio o magistrado de primeiro grau a novamente decidir 
sobre a necessidade da prisão preventiva.

4. Nova decisão que agora explicita circunstâncias do caso 
justificadoras de risco social (gravidade concreta do crime e risco à 
ordem pública) e ao processo (alteração do local do crime, com 
riscos à instrução processual). Validade.

5. Indicada a gravidade concreta da conduta criminosa, pois foram 
efetuados dezenas de disparos de diversas armas de fogo, de 
diferentes calibres, inclusive de fuzis, contra um veículo em que se 
encontravam cinco vítimas [...] em via pública, aberta ao tráfego de 
pessoas e veículos, de modo que não há que se falar em 
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ilegalidade a justificar a concessão da ordem.

6. Em habeas corpus a Corte não prende, mas apenas confere a 
legalidade da decisão de prisão, mantendo-a se legal, por 
fundamentos nela explicitados.

7. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 77.723/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
FUGA APÓS COMETIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]

2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos 
suficientes para justificar a segregação cautelar do paciente, em 
especial o modus operandi adotado, uma vez que teria, em tese, 
efetivado o homicídio quando a vítima se encontrava em uma 
confraternização de carnaval, com presença de inúmeras pessoas 
da vizinhança, inclusive atingindo-a como novos disparos quando já 
se encontrava caída ao solo. 3. Com efeito, "se a conduta do 
agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja pelo próprio 
modo de execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, 
imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

[...]

(RHC 91.056/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018)

Ademais, o decisum combatido informa que o ora paciente responde a 

outra ação penal por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (e-STJ fls. 108 e 

111). Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, perpetre novas condutas ilícitas.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do paciente 
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pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que 
a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva 
e, assim, constituem também fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em 
sua folha de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo 
sido preso anteriormente, o que reforça a necessidade de sua 
prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao 
cometimento de crimes e o descumprimento de medida cautelar 
imposta em oportunidade pretérita, a substituição pleiteada pela 
defesa não constitui instrumento eficaz para obstar a reiteração 
delitiva, o que se mostra atingível apenas mediante a custódia 
preventiva do réu.

7. Recurso não provido.

(RHC 76.929/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no 
tráfico de drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados 
para comercialização (25 mil pés de maconha), bem como a 
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ousadia do paciente, que, segundo a acusação, cultivava a droga 
em área de preservação ambiental permanente. Além do 
entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus 
antecedentes e da reincidência do acusado.

[...]

5. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 389.098/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017, grifei.).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO CONDUTOR DO 
FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios 
de autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. A gravidade concreta das condutas imputadas e o modus 
operandi revelam articulada organização voltada para a prática de 
ilícitos contra o patrimônio. O paciente responde a 18 ações penais 
por crimes contra o patrimônio, cometidos em diversas comarcas do 
estado, havendo fortes elementos, portanto, de que o acusado 
fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de 
ações penais em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, 
pode autorizar a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 364.847/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
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DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU 
CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática 
de atos infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de 
entorpecentes, é circunstância que revela a sua periculosidade 
social e a sua inclinação à prática de crimes, demonstrando a real 
possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 442.874/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
PELO EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE 
CRIMES E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS 
ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não 
constitui constrangimento ilegal a manutenção da custódia 
ante tempus com fulcro em anotações registradas durante a 
menoridade do agente se a prática de atos infracionais graves, 
reconhecidos judicialmente e que não distam da conduta em 
apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido.

(RHC 76.801/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

manter o paciente segregado, não se revelando adequado, por outro lado, 
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possibilitar-lhe recorrer em liberdade.

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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